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RELATORA :
MINISTRA  NILSONI  DE  FREITAS  (DESEMBARGADORA
CONVOCADA DO TJDFT)

AGRAVANTE : CLAUDEMIR SILVA PAIXAO (PRESO)
ADVOGADOS : ANDERSON MOURA ROLLEMBERG - RJ107564

GABRIEL BORGES D`AVILA - RJ231401
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

EMENTA

EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. PEDIDO DE PROGRESSÃO PARA O REGIME SEMIABERTO.
APENADO QUE CUMPRE PENA TOTAL DE 61 ANOS, 1 MÊS E 21 DIAS
DE  RECLUSÃO.  CONDENAÇÕES  POR  EXTORSÃO  MEDIANTE
SEQUESTRO,  ASSOCIAÇÃO  PARA  O  TRÁFICO  DE  DROGAS  E
FORMAÇÃO  DE  QUADRILHA,  COM  TÉRMINO  DE  PENA  PREVISTO
PARA 5/8/2044. EXTENSO HISTÓRICO CRIMINAL COM 41 REGISTROS,
INCLUINDO  DIVERSOS  HOMICÍDIOS.  HISTÓRICO  DISCIPLINAR
DESFAVORÁVEL. PRÁTICA DE NOVOS DELITOS VIOLENTOS DURANTE
O LIVRAMENTO CONDICIONAL. LÍDER DE ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA
(COMANDO  VERMELHO)  TRANSFERIDO  PARA  UNIDADE  PRISIONAL
FEDERAL. AUSÊNCIA DE REQUISITO SUBJETIVO (ART. 112,  § 1º,  DA
LEP).  RECURSO  ESPECIAL  INADMITIDO  EM  RAZÃO
DO  ÓBICE  DA  SÚMULA  N.  83/STJ. IMPUGNAÇÃO  GENÉRICA  OU
INSUFICIENTE  PARA  SUPERAR  O  ÓBICE  APONTADO.  RECURSO
DESPROVIDO. 

I. Caso em exame

1.  Agravo  regimental  contra  decisão  monocrática  que  não  conheceu  de
agravo em recurso especial manejado em oposição a acórdão de Tribunal
de Apelação que negou pedido de progressão para o regime semiaberto.

II. Questão em discussão

2.  A  questão  em discussão  consiste  em saber  se  o  agravo  em recurso
especial impugnou adequadamente a decisão de inadmissibilidade, trazendo
argumentos idôneos e suficientes para superar os óbices apontados para
obstar o seguimento do apelo nobre.

III. Razões de decidir

3. Incumbe ao agravante demonstrar concretamente a inaplicabilidade dos
precedentes  que  embasaram  a  incidência  da  Súmula  n.  83/STJ ou
colacionar julgados contemporâneos ou supervenientes aptos a evidenciar
entendimento  jurisprudencial  distinto,  sob  pena  de  não  conhecimento  do
recurso especial. 

IV. Dispositivo

4. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Carlos Pires
Brandão votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.

Brasília, 16 de junho de 2026.

Ministra Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT)
Relatora
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IV. Dispositivo

4. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental  interposto por  CLAUDEMIR SILVA PAIXAO

contra  decisão  monocrática  que  não  conheceu  do  agravo  em  recurso  especial

manejado em oposição a acórdão do  TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO

DE JANEIRO assim ementado:

EMENTA.  DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  EM  EXECUÇÃO.
PROGRESSÃO PARA O REGIME SEMIABERTO. DEFERIMENTO. I. Caso
em exame Decisão  do  Juízo  da  Vara  de  Execuções  Penais,  que  deferiu
pedido de progressão para o regime prisional  semiaberto.  II.  Questão em
discussão.  RECURSO  DO  MINISTÉRIO  PÚBLICO  Reforma  da  Decisão
Agravada,  para  tornar  sem  efeito  a  progressão  cautelar  de  regime.  III.
Razões  de  Decidir  As  especificidades  do  caso  —  notadamente  a  alta
periculosidade do Apenado, seu amplo histórico criminal e o relevante tempo
de pena ainda pendente — evidenciam a inexistência do requisito subjetivo
exigido para a concessão do benefício pleiteado, nos termos do artigo 112,
§1º,  da  Lei  de  Execução  Penal.  A  progressão  de  regime  exige  análise
cautelosa,  sendo  sua  concessão  ainda  prematura,  considerando  que  no
regime  prisional  semiaberto  o  réu  teria  restrições  de  liberdade
significativamente menores e acesso a saídas extramuros, que podem ser
utilizadas para fuga. IV. Dispositivo RECURSO PROVIDO

A parte  reitera  os argumentos deduzidos no agravo em recurso especial,

sustentando  a  inexistência  de  óbices  que  impeçam  o  conhecimento  do  recurso

especial.  Requer,  assim,  a  reconsideração da decisão agravada e  o  provimento do

apelo nobre (e-STJ fls. 208/213).

Contrarrazões do agravado às e-STJ fls. 223/234.

O  Ministério  Público  Federal  opinou  pelo  desprovimento  do  agravo

regimental (e-STJ fls. 218/222).

É o relatório.

VOTO

A  despeito  dos  argumentos  apresentados,  o  agravo  não  apresenta

elementos capazes de infirmar as premissas que embasaram a decisão agravada, que

merece ser mantida por seus próprios fundamentos.

Como bem registrado na decisão agravada, “para impugnar a incidência da

Súmula nº. 83, STJ, não basta a mera alegação. Incumbe ao agravante demonstrar que

os precedentes indicados na decisão agravada são inaplicáveis  ao caso ou,  ainda,

colacionar precedentes contemporâneos ou supervenientes aos indicados na decisão

recorrida  para  comprovar  que  outro  é  o  entendimento  jurisprudencial  do  Tribunal.
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Precedentes” (AgRg no AREsp n. 2.260.505/SC, Relator Ministro Messod Azulay Neto,

Quinta Turma, julgado em 30/5/2023, DJe de 2/6/2023).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0124403-5 AREsp 3.220.451 / 

RJ
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  202624700317  50198532020248190500

EM MESA JULGADO: 16/06/2026

Relatora

Exma. Sra. Ministra  NILSONI DE FREITAS (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO 

TJDFT)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CLAUDEMIR SILVA PAIXAO (PRESO)
ADVOGADOS : ANDERSON MOURA ROLLEMBERG  - RJ107564

 GABRIEL BORGES D`AVILA  - RJ231401
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade - Progressão de Regime

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CLAUDEMIR SILVA PAIXAO (PRESO)
ADVOGADOS : ANDERSON MOURA ROLLEMBERG  - RJ107564

 GABRIEL BORGES D`AVILA  - RJ231401
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Carlos Pires 
Brandão votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.

 

  

C542641515245908881<41@ 2026/0124403-5  -  AREsp 3220451   Petição : 2026/0049494-9  (AgRg)

Documento eletrônico VDA57707644 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA, SEXTA TURMA   Assinado em: 16/06/2026 19:11:22
Código de Controle do Documento: 23C86E76-A20F-4B76-87A2-10F4A3700EBC


